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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ART. 112, §3º, DA LEP. PROGRESSÃO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I – Segundo entendimento firmado nesta Corte, a condenação pelo crime de 
associação para o tráfico impede a aplicação da fração de 1/8 para a progressão de 
regime especial, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP abrange não somente o delito 
específico de organização criminosa tipificado no art. 2º da Lei n. 12.850/13, mas 
também todo crime que demande o concurso necessário de agentes em união 
estável e permanente destinada a práticas delitivas.

II - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. ART. 112, §3º, DA LEP. PROGRESSÃO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.  
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I – Segundo entendimento firmado nesta Corte, a 
condenação pelo crime de associação para o tráfico impede a 
aplicação da fração de 1/8 para a progressão de regime 
especial, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP abrange não 
somente o delito específico de organização criminosa 
tipificado no art. 2º da Lei n. 12.850/13, mas também todo 
crime que demande o concurso necessário de agentes em 
união estável e permanente destinada a práticas delitivas.

II - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por INGRID EDUARDA DE LIMA 

DOS SANTOS em face de decisão proferida pela presidência, às fls. 139-142 que 
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indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões do agravo, às fls. 148-157, a parte recorrente reitera os argumentos 

vertidos na inicial, de que o crime de associação para o tráfico de drogas não se enquadra 

no conceito de organização criminosa, podendo ser aplicada a progressão especial de 

regime revista no art. 112, § 3º, V, da LEP.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, para que seja 

reconhecido o direito à progressão especial de regime.

Decorrido o prazo, não foram apresentadas as contrarrazões e manifestação do 

MPF (fls. 186-187).

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (fls. 125-126):

 
"A questão, todavia, não se restringe a este ponto. O E. 

Magistrado negou o benefício a INGRID por entender que ela, 
condenada por associação para o tráfico, não preencheria o requisito 
contido no artigo 112, § 3º, inciso V, da LEP. A defesa, por outro lado, 
argumenta que o crime de associação para o tráfico não pode ser 
equiparado a organização criminosa.

Todavia, respeitado entendimento diverso, parece não ser 
essa a hermenêutica pretendida pela Lei nº 13.769/2018, o “Pacote 
Anticrime”, ao alterar a Lei de Execução Penal para acrescentar o 
dispositivo em análise. A expressão “organização criminosa” constante 
da Lei de Execução Penal, não está atrelada à definição de 
organização criminosa constante do artigo 1º, § 1º, da Lei n. 
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12.850/2013, e nem poderia, haja vista que existem outras normas no 
ordenamento jurídico brasileiro que trazem outras definições para o 
que vem a ser uma organização criminosa, tais como o Decreto n. 
5.015/2004, que internaliza a Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo); a Lei dos 
Juízos Colegiados de Primeiro Grau, Lei nº 12.694/2012; e, neste 
diapasão, também a Lei de Drogas, Lei nº 11.343/06, ao tipificar o 
crime de associação para o tráfico, em seu artigo 35, trazendo mais 
uma hipótese de organização estável voltada para a prática de delitos. 
A expressão “organização criminosa”, assim, deve ser interpretada no 
sentido lato, para que se busque o real sentido da norma."

 
 

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a condenação pelo crime de 

associação para o tráfico impede a aplicação da fração de 1/8 para a progressão de regime 

especial, pois o art. 112, § 3º, V, da LEP abrange não somente o delito específico de 

organização criminosa tipificado no art. 2º da Lei n. 12.850/13, mas também todo crime 

que demande o concurso necessário de agentes em união estável e permanente destinada 

a práticas delitivas.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

APENADA COM DOIS FILHOS MENORES DE 12 ANOS. 
PROGRESSÃO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DO LAPSO TEMPORAL 
DE 1/8. IMPOSSIBILIDADE ÀS MÃES CONDENADAS PELO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRECEDENTES.

1. "O entendimento consagrado neste Superior Tribunal de 
Justiça é o de que não apenas a condenação pelo delito específico de 
organização criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/13) impede a aplicação 
da fração de 1/8 para a progressão de regime especial, mas também 
todo aquele crime que enseje o concurso necessário de agentes em 
união estável e permanente voltada para práticas delitivas - como 
ocorre justamente com o crime de associação para o tráfico de drogas" 
(AgRg no HC n. 776.818/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 848.866/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 30/11/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME ESPECIAL. MÃE 
DE INFANTE. LAPSO DIFERENCIADO DO ART. 112, § 3º, III, DA 

Documento eletrônico VDA43057835 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 24/08/2024 19:20:58
Código de Controle do Documento: 21a3f2e7-d56e-4fec-9d84-9a88a28bbf63



LEP. CONDENADA POR CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. HEDIONDEZ NÃO RECONHECIDA. ÓBICE DE CRIME 
PRATICADO EM INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONCURSO NECESSÁRIO. PRECEDENTES DESTE STJ. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, observou-se que a ora agravante não 
preencheu os requisitos cumulativos do art. 112, § 3º, da Lei de 
Execução penal, na medida em que restou condenada pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas, previsto no art. 35 da Lei n. 
11.343/06.

III - Em relação à atual interpretação dada ao dispositivo de 
lei indicado, para fins de progressão de regime especial, o 
entendimento consagrado neste Superior Tribunal de Justiça é o de que 
não apenas a condenação pelo delito específico de organização 
criminosa (art.2º da Lei n. 12.850/13) impede a aplicação da fração de 
1/8 para a progressão de regime especial, mas também todo aquele 
crime que enseje o concurso necessário de agentes em união estável e 
permanente voltada para práticas delitivas - como ocorre justamente 
com o crime de associação para o tráfico de drogas.

IV - Assente nesta Corte que, "em que pese comportar 
entendimento diverso, tem sido objeto de recentes julgamentos perante 
às duas Turmas criminais desta Corte, tendo prevalecido o 
entendimento do não cabimento da progressão especial de regime nos 
casos de condenadas pelo delito de associação para o tráfico de 
drogas, uma vez que, nos termos do art. 112, § 3º, V, da Lei de 
Execução Penal, é necessário que a sentenciada não tenha integrado 
organização criminosa. Precedentes" (AgRg no HC n. 649.789/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF da 1ª 
Região, DJe de 1/4/2022). No mesmo sentido: HC n. 645.236/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 13/4/2021; AgRg 
no HC n. 534.836/SP, Sexta Turm a, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, D
Je de 30/9/2020; e AgRg no HC n. 721.863/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2022.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
776.818/TO, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 26/6/2023). 

 
 

Nessa linha, tendo sido a agravante condenada pelo crime de associação para o 

tráfico, o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade com a 

jurisprudência do STJ.
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Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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